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Naturalização

Os piccessos abaixo relacionaaos ti-
veram o seguinte despacho: "Arqui-
ve-se •'.

JVÍJ-1. 574-63 — José. dos Sanujs
Monteiro, português, natural de Vizeu.

MJ-22.õi2-61 — Abel de Almeida
Antunes, português, natural de Vizeu.

Mj-^tí.b4ú-b'á — Celestino .Nunes,
português. natural de Abrunhosa
Vellia.

MJ -26. 456-64 — Rosa Maria Mar-
tins Gomes, portuguesa. •

MJ-2.1J3-6IÍ — Jaime Pena Bocha,
natural cie La Paz.

MJ-42. 770-63 — - Eugen Avramesco,
nuL-arai de Bucarest.

MJ-4, 023-63 — Pcter Haas Gernara
Eu;i.an<i Sievers, alemão, natural tíí;

MJ -23. 232-62 — Ernesto PreclaQo,
narrai 02 Damasco.

MJ-31. 441-62 — Uregoire André Ua-
log£j-opoulos, antural de Ataenas.

MJ-10. 947-63 — José Pinto Resenac,
Foivaguos, natural de Viseu.

MJ-4.8b7-63 — Alda de Jesus, poi-
tuguèsa, natural de Viseu.

M J -25. 182-63 — Manoel Morais Ce
Alnieicla, português, natural de Val-
paços.

MJ -23. 041-63 — Ezio Valentini, Ita-
liana, natural de Mondolfo.

MJ-18. 517-63 — Rosalie Grossmann,
natural da Bélgica.

MJ-59.C43-64 — Eiji Akiyama, na-
ttiial do Japão.

Os processos abaixo relacionaaos ti-
veram o seguinte despacho: "Inde-
íiru. nos termos do parecer do DÍJ".

MJ-16. 991-64 — José Nunes, portn-
cufes, natural de Viseu.

MJ-26. 021-65 — Domingo Paris
Noya, natural da Espanha.

MJ-14. 034-66 — Braz Medeiros, por-
tuguês.

• Em 28-6-66
Revisão ãe processo aâmniistranvo

MJ-20. 723-55 — Miguel Gusmão
Dias. Despacho: «Mantenho a de-
cisão dsnegatória, exarada em 29 de
março de 1966".

Benefícios da Lei 3.087-56

Mj-1 ..474-43 — Benicio da Bocha
Pereira, cabo reformado da PMDF.
Detpacuo: -indefiro, por falta fie am-
Baro legal".

Pensão especial

MJ-50. 927-66 — Jorge Barreto Car-
doso de Msllo. Despacno: "Indefiro,
por falta de amparo legal".

Hetórno ã esfera jederal

MJ-43. 337-63 — Kaiser Guilherme
de Miranda, Oficial de Diligencias.

MJ-44.E47-63 — Sírvulo Luiz Dias
Sampaio, Dstetivé.

MJ-42. 984-63 — Alfredo Angelo
Aquino Filho, Detstive. Despachos:
«Arquive-se o processo, visto haver o
peticionário desistido, em tempo, de
sua pretensão".

0'J
PEWTEJfôÁEIQ

DISTRITO F£DEHAl.
ATA DA 331* REUNIÃO ORDINÁ-

RIA DO CO^SELKO PENITEN-
CIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
Aos dois dias do mês de jar/r-c cê

mil novecentos e sessenta e jeis, no 4'
anelar, Bieso 10, da Esplanada dos Mi-
nistérios, reuniu-se o Conseuio Peni-
tenciaria do DiUrito Federar em ses-
são especial debicada à m.jmór;a do
Doutor Attila Sayol de Sá Peixoto
cem a inauguração de f eu retorto ^es-
ta Sr.la de Sassões, numa Siomenagem
póstuma diste Colegiada ao seu pri-
meiro Presidente. Com a presença de
vártós autoridades e dos membros e
funcionário: deste Conselho, com ex-
c"!"?So tio Conselheiro FJísio Rodrigues
de Araújo, que se encontra ny Rio de

Janeiro, a serviço deste órgão, fo; ini-
ciada a sessão; presidida oe>o Do 'tor
José Júlio Guimarães Lima, que, ía-
aendo uma breve saudação a todos os
presentes, trantmitiu a palavra ao
Conselheiro José Victorino dá Araújo
Lima, orador designado para a sole-
nidade. Sum brilhante oração, toda
ela dedicada a memória do saudoso
jurista, traduziu o Conselheiro José
Victorino a g-.-ati:'.âo e. o 'aprfço u< ^te
Colesiado â obra por êie iniciada, a-
lando, ainda, reverenciando a sua
memória, o Doutor Luiz Vicente
Chernichiaro pela O.'dím do;; Advo-
ga-dos do Brasil, Seção de Brasília, e
0 Doutor Vvashingtou Bo i.er cie
Bato, Pi-eiioenie tia As->oc.a<;ao do
Ministério Publico do Distrito federal.
A sessão foi encerrada pelo >ouior
José Júlio Guimarãe^ Lima agrade-
cendo a presença de todos us colegas
e amigos que vieram prestigiar esta
solenidade. Naaa mais aã rendo a
tratar, foi encerrada a sessão. E, para
constar, eu; Lycia F. S:lva, Secre-
tária do Conselho, lavrei a presente
ata que lida e ap. ovada será as=inad;i
pelo Senhor Presidente e Conselheiros
presentes.

Brasília. 2 de junto de I9vC lassi
— José Júlio Cruiinaro.es Lima. —
Hélio Pinheiro da SJva. — José "ic-
toriny de Araújo. — Abelardo tía
Silva Gomes. — Nes:<> • Azom-
buja Cavalcanti. — Miguel Jorge So-
brinho.

ATA DA 335* REUNIÃO OKDISA-
RIA DO CONSELHO PENITEN-
CIÁRIO DO DISTRITO F;CJ,ERAL
Aos dezes^eis dias do mês ae junho

| de mil novecentos e ieiíenta e seis
1 no 49 andar, ao Bloco 10, ia .apla-
I nada dos >vlimstér;os, reuniu-se o
! Conselho Penitenciar.o do Distrito
Fede:al sob a presidência d;> íoutor
José Júlio Guimarães Lima presentes
os Conselheiros Hélio Pintem, -lieio
Rodrigues, Abelardo Gomes, A:'ambuia

! Cavalcanti, Miguel Jorge; a Profes-
' sóra Mariana A l vim e o Seiinor -ire-
t.or do Núcleo de Custódia. aberta
a sessão fo; lida e aprovada a ata da
reunião anterior. O Senhor i-íesid^n-
te, a seguir, transmitiu aos fc<-nhores
Conselheiros os agradecimentos apre-
sentados pelo Magnifico Reitru ca
Universidade de BraMlia pela promo-
ção e realização do Curso ds extensão
.Cultural naquela Un-versid?.de, ^o
êxito comprova o entusiasmo com que
foi aceita essa impo-tante ;n:.c:ativa.
Comunicou, ainda, o Senhor Presi-
dente naver realizado hojs. ei» ccm-
panhia do Doutor Ary Florèncio ' ^i-
marâes uma visita â Colónia Ag.. cola:
tendo, também, à mesma oomparec:do
o Prefeito Plínio Catanhede que ma-
nifestou a sua satisfação peio Ltvan-
tamento deísa importante iora. A se-
guir, passaram ao exarne do --ibsti-
tutivo do anteprcjeto da Penitenciá-
ria do qual foram discutidos í apro-
vados os onze artigos finais. Nada
mais havendo a tratar, foi «ncerraaa
a sesão. E, para constar eu, Lyciu ..•'.
Silva Secretaria cio Conselho,' lavrei
a presente ata que lida e aprovada,
será assinada pelo .Senhor P-e:idente
e Conselheiros presentes.

B"así!ia, 16 de .iunho de 1965. ass.)
— José Júlio Guimarães l.tma, —
Hélio Pinheiro da Slva. — José Vic-
torino de Araújo. — Aí>í;o«ío aã

, Silva Gemes. — Neiívr Esticio Azam-
\ luja Cavalcanti. — Miguel Jorge So-
~bíinho.

ATA DA 336* REUiíTAO OH1JINA-
RIA DO CONS3T.HO. PENITEN-
CIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
Aos vinte e rm rT.a~ do ircâs ne ju-

r.ho de m;l novecentos P' ^^õienta e
seis, no 4? andar, dn Bloco aO, da Es-
planada dcs Ministérios; reuniu-se o
Conselho Pcnitens/ãrin do Distrito
Federal sob a presidC-ncia. do Doutor
Héiio Pinheiro cia Sil\a, presentes s
Conselheiros El s<o Rodriyjes, Abe-
lardo Gomes: Azambuja Cavalcanti,

Miguel Jorge; a Senhora /-..e.kteivte
Social Yolanda Pino e o Sennor Dire-
tor do Núcleo de Custódia. Aoerta a
.íKsão foi úda e aprovada a i:ia u;i
reunião anterior. Foram .idos, a se-
guir, os seguintes expedientes recebi'
dos do Senhor Diretor do .•íúcleo Jfc
Custódia: Oficio n' 1.017-ns jàc:-

j tantío o intemaraento do. detento Ari
da Silva Morais em um <5a;:r,tcno;
Relatório sèbre o referido j
apresentando, inclusive, sugestões pá.
rã a solução (is problemas - r é . ' .

| dos com a segurança e isolam
| detentos, bem como sobre a ,-piicAce.o
de cursos profissionais de ourta uiíra-
ção; Oficio n? S5C-C3, comui.cando H
ruma da Guarita n? 4.e n ioneara
de evasão d; pregos; Ofício nv i.ooi
de 19C8 solicitando a con-truca», e

| uma cela onde, possam íer isolaaoi,
! sentenciados que apresentam títv^ c.a-
i de mental e a!ío índice de pericmo-
' sidade. A matéria loi examinada c
discutida pelos Senhores Conselheiros;
tsndo o .Senhor Presidente. HO a»
determinado iroviaências para aten-

, dimento d?s solic. "açé2« tonmun as
i pelo Senhor Diretor • do Núcleo fie
Custódia. Em seguida foi :aoiutaaa

j a palavra ncs presentes, tenno a t>e-
i nhora Aã in ente Soeial soUcitauo p o
| vidéncias em relação ao detenuj José
s Lopes Alendes ou? ,ce encontrsi 'rter-
'nado no Hospital Distrital. 'NatJa :n:-. u,
havendo a tratar, rói encerrada a fes-

.são. E, para constar; eu. Lycia. Hirta.
j Secretaria cio Conselho; lavrei it pre-
sente ata que, lida e aprovada será
assinada pei» Sennor Presidente e
Conselheiros presentes.

Brasília, 21.d? (junho as iSBS iass.;
— Hélio Pinheiro da Silva. - ^MO
Rodrigues ãe Araújo. — Abelardo da
Silva Gomes — Nestor Estado .'zam-
bufa Cavaicxníi. — Miguel Joigt .,0-
brinho.

ATA DA 337* REUNIÃO ORDINÁ-
RIA DO COUSELHO PENITEM-
CIABIO DO DISTRITO

Aos vinte e trcs aias do mês de jU-
nho de mil novecentos e sessenta e
seis; no 4^ anuar, do Bicco 10; da. Es-
planada dos Mini3:ér:.os, reuniu-se o
Conselho Pamtenc:ário do .Distrito i-e-
deral £cb a presicl-írcia do J )OL'tor
Hélio Pinheiro da Slva, presentes os
Conselheiros Jce-5 Victorino. ^lis)i>
Rodrigues, Azambuja Cavaleanti, M:.
guel Jor.ie; a . 'rcfee-e: a M.vaana ;J-

; a' Senhora Assistente Social ~-
landa Pino e o Gsnlior Líiretor tio
Núcleo de Custódia. Ab.svta a SF
foi lida e aprovai- a r ta da r e u u r o
anterior. Distribuição: Acs Conselhei-
ros Miguel Jo"rr^ e A.-".:nb>!ja, Cí:

j canti os autos n' 10'; da l» Vara Cri,
, minai, solicitando o pvonuaciamsnto
; dsste órgão srbre o uso aã cela de
! castigo do Núcleo de Custódia ai
\ Brasília. A seguir, passaram ao estu-
I do dos anexes 'cio antiprojeto de es-
! truturaçp.o da Panií?nc ária ue Bra-
sília, cuja matéria toi discutida ctâ
o final da reunião. Nada J^ais ijn,-

! vendo a tratar; foi encerrada a ses-
j são. E, paia consoar eu, Lyma Silva;
: Secretária do Conee:no, lavrei a pré-
; sente ata que lida e aprovada, será,
l assinada pslo Senhor Presidente e
Conselheiros presentes.

Brasília, 23 ae ju::ho de 1S66. (ass.)
— Hélio Pinheiro cia Silva. — Elíiin

\ Rodrigues as Araujo: — Abelardo ^a
j Silva Gomes — Nestor Estado A Mm.
• buía Cavalcanti. — SHyuel Jorge Só-
1 brinho.

Resumo £a tôlJta de paffammto rfrr Gratificação pela rirticlprrâo em 'óraão
de deliberação cotfttco, ?e'ercnte ao( mês áe junho 'de 19G6 •

Nome — Cargo eu Função Total por Pagar

3o~é Júlio Gu-irarã=s Irma — Presidente
Hélio PinhEiio da Silva — Conselheiro '
José Vic^crino de Araú jo Lima — Conselheiro'!
(Çffs*o Rocj 1<ni~s c"3 Araújo — Cor;se:í3"iro .".'.'.'.'.*.

N'Stor Enácio 4-?mbii1a Cavalr-nr.t.i — Consèinêirò'.'.
3 ÍOrge Sobrinho — Conselheiro

Corlolano d5 Oliveira — Membro-Informante '.'

Cr$

212.160
163.200
61.200

163.200
122.400
163.200
142.800
163.200

TOTAL .......... ............................. 1.191.330

De-reto-lei '"erba consfennrao .F ntbconstenarao Lei n" 4 900 de 10 ds
rteaemtwj r! p 1W5 - Tnci?o 4.10 P< 'Conseco TP^^TÍ^^O d- Detrito Fe-
il=ral — 3 .0 .00 , Desr?sas <-orrpr>.fps — 3 i O n n^-np^í d» custeio —
í. 1.1 O, Pe??oa! — 3.1.1.1 P-wl rivil - 01 07, Grai:f:c?"ão pela parti-

em orgaa de tíelibera^So cr'ptlva.
niç^osif-ão tescal ou r»Tu!?merifa'- nue autori?a o wa.manto Decreta

n^ ! 295. r"> 50-4-66. pabMcndo no Diário Oficial as 2-5-CS. Número as
reuniões re?!'zDdss. 8 Coito)/

ObservacSo: Np^te resumo ío-tt-m descontadas as faltas ocorridas no
mês de maio de 1966.

Brasília. 3 ^e Junfio cie 1936 — Trlanãa Teles Pe~e!ra. Clipfe <3a SscSo
tíe Administraçãa. — Visto JOfê Júlio Guimarães Llmi, Presidente.

r.esumo fl-a <òlha de nagam»nto ãet Gratificação fr~ •-•a^õo em órgão
de deliberação coletita. referente ao mês de julho cie 1S."6

I-'eme — Cargo ou Função

ilosé Jiílio Guimarães Lima — I'TF?t("«ni*
Hélio Pinheiro da Silva — Conselheiro
tose Victorin?; de Araújo Lima — Conselheiro ,
Clísio RorH^ios de Araújo — Conse'h°iro
/ífopV.rdo ria S!!va Gemes -— Conse^heTo
Mestor ^^"'^ A^pjÇOTja cavalcsníi — Conselheiro
vritrii-i jo'-cre R-T.Tiririo — Conç^h^írr. ;
Corlolano de Oliveira — Membro-Informante .

Total por Pagar

CrS
218.400

84.00(5
168.000
84.000

168.000
147.000
168.000

TOTAL . . 1.205.400

Decreto-Te! verba, confirais f,"-- e guTjecRSlfnaçf» Lê! n1? '.900, de 10 <?9
dezembro c!? J965 — Inciso 4.10.04. Csnseth» Btnit<"idftrto c'o Detrito Fe-
ííral — S.0.0.0, D?st!CS"3 correntes — 3.1.0.0. Despes-s da custeio -*
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1.1.1.0. Pessoal — 3.1.1.1, Pessoa! Civil — 01.97, Gratificação pela parti-
cipação em órgão de deliberação coletíva.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento Decreto
n* 58.291, de 29-4-66, publicado no Diário Oficial de 2-5-66. Núr ero de
reuniões realizadas b (oito). .

ObseiT.zção: Neste reiunc foram descontadas as faltas cctu.das no
tíiês de jur.hu t:e 19K6.
E Brasil1" SÓ de junho de 1?W. -- Irlanda Teles Pereira, Chefe, aã
Beção de Administração. — Viste: JOué Júlio Guimarães Lima, Presidente.

POLICIA MILITAR DÕ~D!STRITO FEDERAL
r COTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1906

O Cel Cmt Gral da polícia Mi;i-
tar do Distrito Federal, no uso tíe
suas atribuicc:. - ; : •• ' • conferidas ue!o
ar t: l9 do Decreto n? 3.494, de 27 de
dezembro de 19?R (RC3), combinado
com o ar t. 6P do E;:;-;ío n? 52.tx4,
de 15 de outubro de 1963, resolve:

K? n — Dispensar de servir em
Bms'lia, de r.côrdo com o art. 2? do
Decreto n? 47.433, de 15 de dezembio

de 3953, combinado com o Decreto nú-
mero 807, de 30 de_março de 1SC2 e
5 l? do art. 69 do Decreto número
52.694, de 15 de outubro de 1963, o
l" Tenente Carlos Magno Nazareth
Ccvoueira, por ter deixado de servir
IÍD G? Batalhão de Infantaria/Brasí-
lia e sido classificado na Guanabara.
— Bi/wal Corrêa Rodrigues, Coronel
Comandante Geral.

MINISTÉRIO DA GUERRA

G A 2 - M E T E DO MBHSTF.O
1 *

PORCARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócio?
da Gueria, atendendo ao que propõe
o Estado- jYTíuor do Exercita, resolve;

N? 247-GB — Revalidar pelo prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias, os ter-
mos da "Portaria 11° 92-GB, de 13 de
fevereiro de 196E, referente ao Major»
Engenheiro Geógrafo Ney Cipriani
Santin e Major-Engenheiro de Eletrô-
nica Paulino Josá Sicard da Costa.

O Ministro de Pstado dos Negócios
da Guerra, resolve:

N? 248-GB — Conceder de ncôrdo
com a letra "I" do :. c. l? do Decreto
n' 56.518, de 2í de junho de 1S85. a
Medalha do Pacificador, aos Senho-
res:

Hertnogenes Walter Braldo.
Fioravante Zarpei.
Hygino Baptista de Lima.
N? 249-GB — Ccncsder de acôrcV>

com a letra '•!'" do art. l" do Decre-
to n" 56.518, de 29 de junho da 13(35
a Medalha do Pacificado.--, ao Senhor
Augusto de Almeida Goulart.

N? 250-GB — Conceder de acfirdo
com a letra "e" do pj-t. l" do Da^re-
to n1? 56.518, de Í9 de Junho da 1305,
a Medalha do Pacificador, aos seguin-
tes oficiais:

Capitâo-de-Fragata César Aug-isVo
Petra de Barros.

Capilão-Tenente fAM) José Luiz da
Biíva.

PORTARIAS DE 27 DE JUNHO
DE 19G6

N* 251-GB — Conceder de acfirdt
com as letras "c", "e" e "f" do anis-'
l» do Decreto n? 58:.518, de 29 de ju-
nho de 1965. a Medalha do Pacifica-
dor, aos seguintes militares e civis:

Exército
Ten Cel Danilo Venturinl.
Ten Cel Paulo Antunss de Souza.
Ten Cel Arcílio Perillo Pleury.
Ten Cel Ravmundo saraiva Martins
Major Álvaro Alfredo Alvarenga Ely.
Major Lívio Silva de França.
Major Livio Massa de Campos.

Marinha
Gep Frag Valentim. P&t-ira.

Aeronáutica
Ten Cel José Rubens Drumond.

Civis
Dr. Américo de Souza.
gr. José de Souza.
TK. Elísio Rodrigues.
D. Palmyra de Almeja Pereira.
K* 252-GB — Conceder de acordo

tem a letra "f" do art. 'V> do Decre-
* n' 56.518, de 29 de Junho de 1985
jT Medalha do Pacificador, ao Enge-
•heiro José Marques Viana.

(*) PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios
f'a Guerra, usando <ía atribuição qae
Jíic confere o art. 12 da Lei n' 2.851,
c:e 25 de agosto de 1956 (Organização
Básica do Exército),

K" 253-GB — Aprova o Regulamen-
to do Museu do Exército íR-88), que
cm p?l3 baixa. — Gen. Ex. Arthur
da Czría e Silva.

A V N* GB 157 D4-A
Rio de janeiro — Guanabara, em 22

de junho cie 1966.
Certificados militares — Dispõe sobre

indenização
1. Considerando que a Lei número

4.3"(5, de 17 de agosto de 1834 <Lei
do Ssrviço Militar) e seu Regulamen-
to i Decreto n? 57.654, de 20 de janei-
ro de 19S6), não são específicos no
que se refere à indenização de Certi-
ficados Militar inutilizados por moti-
ves não considerados "casos de-força
maior" e que o Aviso GR 381 D8-A
de :.':-: d? setembro de 1963, não matí
atende a realidade, declaro que os
Certificados Militares inutilizados nas
diversas Organizações Militares, por
imprudência ou negligência, serão in-
Jenb-nJos pelo valor fixado, psriúdi-
caments, pela Diretoria do Serviço

. independente das sanções dis-
ciplinares ou penais, que coubeiem
aos respectivos responsáveis.

2. Quando, a critério do Coman-
dante, Chefe ou Diretor da OM, sob
cuja .auarda estiver o Certificado Mi-

O referido Regulamento
publicado no BE.

será

REGULAMENTO
para cobrança e fiscalização

n-. Impésto de Renda
Ucemo «' 55.866 — de 25-365

OrvULGAÇAO N' 939

PKEÇOi Cr$ 408

A VENDAi

Na Guanabara
SíçSo de Vpndas: A v. Rodri-

gues Aive», l

Agência l; Ministério da Fazenda

Ai»ade-se a pedidos pelo Servsco
ie Reembolso Postal

tifn Brasília
Na sede do D.I.N.

HtaT, a ..inutilização for considerada
"por motivo de força maior", o pre-
juízo será imputado ao Estado.

3. Torno sem efeito o Aviso GR
381D6-A, de 23 de setembro de 1963
e outras disposições em contrário. —
Gen. Ex. — Arthur da Costa e Silve-,
Ministro da Guerra.

AVISO GB N? 158.-DJ4-B
Rio de Janeiro — Guanabara, em

22 de junho de 1966
Gratificação de Função Militar de

Categoria "B" — 'Autorização
para sacar

Em face das justificativas apresen-
tadas pelo Excelentíssimo senhor Ge-
neral Comandante do Comando Mili-
tar de Brasília e Décima Primeira Re-
gião Militar, ao propor a, alteração no
horário de expediente daqu?"e Quar-
tel General e, de conformidade com
os itens 2, 3 e 3 das Normas baixadas
pela Portaria n? 1.608, de 29 de ju-
lho de 1964, e o disposto no artigo 19
da Lei n? 4.328, de 30 de abril de
1934, resolvo:

1) Aprovar a alteração no horário
daquela Organização Militar na for-
ma proposta;

2) Conceder aos militares que ali
servem a Gratificação de Função Mi-
litar de Categoria "B", de que traia
a Lei n? 4.328, de 30 de abril de 1964
(C V M). — General de Exército Ar-
thur da Costa e Silva, Ministro da
Guerra.

AVISO GB N? 159-DÍ4-B
Rio de Janeiro — Guanabara, era

22 de junho de 1966
Gratiíicacão dt Função Militar ãe

Categoria "B" — Autorização para
sacar

Em face das justificativas apresen-
tadas pelo Exmo. Sr. General-Diretor
de Finanças e da proposta do Exaio.
Sr. General-Chefe do Departamento
de Provisão Geral, para homologar o
novo horário a que está obedecendo a
l» Seção daquela Diretoria e, de con-
formidade eom o item 3 das normas
baixadas pela Portaria n' 1.608, de 29
de julho de 1964, e o disposto no ar-
tigo 19 da Lei n1? 4.328, de 30 de abril
de 1964, resolvo:

1) Aprovar a alteração no horário
da l* Seção da Diretoria de Finan-
ças, no período de 28 de março a 13
de junho do corrente ano, somente;

2) Conceder aos militares que ali
servem Tenentes-Coronéis Jacv Lo-
pes Novaes, Luiz Gonzaga Câmara
Leal, Major Tarcísio Ismael Pereira
da Cunha, l' sargento João Alves de
Luna Neto, 39 Sargento Ramiro Dias
Leite e 3' Sargento Wellington Mene-
zes Suassuma, no período acima a
Gratificação de Função Militar de Ca-
tegoria "B", de que trata a Lei na-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964
(CVM). — General de Exército Ar-
thur da costa e Silva, Ministro da
Guerra.

AVISO N? GB 160-D4-A
Rio de Janeiro — Guanabara, em

22 de junho de 1966
Normas para pagamento dos servido-

rés civis aposentados enquanto
aguardam transferência para o Mi-
nistério da Fazenda — Dá nova re-
dação ao n? \ do Aviso 132-D1-A, de
20 de maio de 19S6.
Considerando que o prazo de 6 (seis)

meses estabelecido para que o servi-
dor aposentado continue vinculado a
Organização Militar, para efeito de
vencimentos, enauanto não> passar a
percebe_r pelo Ministério da Fazenda,
na maioria dos casos, é insuficiente,
resolvo autorizar o servidor civil
nas condições acima, a permanecei1

vinculado á O M até que seja defini-
tivamente solucionado o procssso re-
ferente à sua aposentadoria definitiva.

Em consequência, é daçl<? nova re-
dação ao n?- l Aviso 132-D4-A, de 20
de maio de 1966, que pasf.n s?r a se-
guinte:

"l" — O servidor aposentado, en-
quanto não passar a perceber seus pro-
ventos pelo Ministério da Fazenda,
continuará vinculado à Unidade Ad-
ministrativa, por onde recebia ssus

vencimentos até que seja solucionado,
definitivamente, o processo de wo-
sentadoria". — General de Exéreito
Artliur da Costa e Silva, Ministro" da

' Guerra.
AVISO GB N? 162 D3|D •
Em 22 de junho de 1966 '

Código de Veiicimentos dos Militares
(Gratiíicacão de Função Militar c',a
Categoria B, para o curso de .To-
pografia).
O Ministro de Estado dos Negócios

da Guerra, em solução à consulta f jr-
mulada peia Diretoria-Geral de Ensi-
no e parecer do Estado-Maior do
Exército, em ofício n? 219-S|1.2, de SÓ
de maio de 1D66, relativa ao valor da
Gratiíicacão de Função Militar de 'ca-
tegoria B, de que trata o art. l' tío
Decreto n? 57.83-5 de 13 de .lansirrt tío
1966, a que faz jus o militar possui-
dor do antieo Curso de TOPORT.IÍ a

Ida antiga Escola Técnica do Exôrci-
[to, declara que:

— o militar possuidor do Curso de
j Topografia da antiga Escola Técnira
Ido Exército, referido na Portaria nú-
| mero 195, de 6 de dezembro de 1949,
!faz jus à Gratificação de Categoria
B, correspondente a Curso de espe-
cialização ou equivalente, no valor de
10% (dez por cento) do .soldo do pfe-
to, visto como:

a) o Curso referido, com duração
de um ano, visava preparar "profis-
sionais especialistas";

o) não potie. portanto, ser con?id"- .
rado equivalente aos>Cursos do Ins!i-
tuto. Militar de Engenharia ou da Es-
cola de Comando e Estado-Maior, os
únicos que dão direito à Gratificação
de Categoria B de maior valor (2õ' '.
- Gen. Ex. Arthur da Costa e Silva,

Ministro da Guerra.
AVISO N? GB 170 D4

Rio de Janeiro — Guanabara, e:n
23 de junho de 1956. '
Desligamento de militares movimen-

tados — Recomendação sobre.
1. Tendo em vista que os dispositi-

vos legais relativos ao desligamento da
militares movimentados não vêm sen-
do rigorosamente cumpridos, com gra-
ves inconvenientes para a Adminis-
tração, que não conta com a presen-
ça de oficiais e praças, em tempo la-
zoâvel, nos novos ' destinos, resolvo
responsabilizar pecuniàriamente. sem
prejuízo das demais sanções adequa-
das, os Aasntes Diretores das O M
que retardarem o desligamento do
pessoal movimentado, após esgotados
os prazos regulamentares, sob qual-
quer pretextos, salvo por motivos im-
perioso?, a critério exclusivo-e expres-
so do Ministro da Guerra e os casos
previstos no Aviso n' 117 D4, de 16
de abril de 1933.

2. Esta responsabilidade é extotw-
va aos Chefes de Estabelecimentos d3
Flnanras pue atenderem a requisições
de numerário nara ocorrer a paga-
mentos dos referidos militares aintia
n§.o desligados, bem como a outras
r/utoridades que, sob qualquer forma,
não observarem o dispositivo acima.

3. Recomendo, outrossim, à Dire',0-
ria Geral de P-aúdí? d oTíxércií.o. se?am
tomadas providências no sentido de
fjue as atas de inspecâo dos militares
de que possam depender o desliga-
mento de pessoal movimentado se iam
"Hlrefidnf! com a máxima urgência, a
fim de que os- obietivos do presente
Aviso não venham a ser prejudica-
dos.

4. Torno SSTI efeito o Aviso número
1.27-D4. de IS de maio de 19S6. —
Gen. Ex. — Arthur da Costa e Silva.
Ministro ns Gwra.

AV7SO GB N? 171 D3ÍC
Em 23 de junho de 19S6

Tempo âe sp.rinço prestado nos orna*".*
de f ornais o para a reserva dos co-
légios militares..

i — Considerando as razões apresen-
tadas pslo Excelentíssimo Senhor Ge-
neral de Exército Chefe do Departa-
mento Geral do Pessoal, com relação
ao Aviso 145 D3>C. de l? de junho de
196C. torno sem efeito o item n<" 3 do
referido Aviso. -- Gen. Ex. Artluir

i da Cosia e Silva, Ministro da Guerra.
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— 1. Programas Especiais aos diver-
sos Estados e Territórios da União — l
Cr$ 8,200.000.000.

í íf> A entrega dos recursos peio
Ministério das Mints e Energia, íica
vinculada à aprovação dos pianos de
aplicação correspondentes, na forma
do Parágrafo Único, do artigo 4", do
Decreto n° 57.6ôõ, de 20 de janeiro de
19C6, comprometendo-se as Prefeitu-
ras Municipais cie São Francisco do
Glória e Coronel Murta, no Estado de
Ivl-nas Gerais, a executá-los fielmen-
te, assim como as modificações que
porventura sejarn introduzidas pelo
Ministério, obrigando-se a cumprir to-
das as determinações da vigente legis-
lação aplicável à matéria.

Cláusula Terceira — Os recursos
entregues pelo Ministério das Minas
e Energia, serão obrigatoriamente de-
positados em Agências do Banco do
Brasil S. A., onde as houver, ou em
sua falta, nas Caixas Económicas Fe-
derais ou em estabelecimentos bancá-
rios idóneos, sob o título: "Prefeitu-
ra Municipal de Gão Francisco do
Glória no Estado de Minas Gerais, —
conta vinculada a verbas do Minis-
tério das Minas e Energia — Lei nú-
mero 4.676, de 16 de junho de 1965";
"Prefeitura Municipal de Coronel
Murta, no Estado de Minas Gerais, —
conía vinculada a verbas do Ministé-
rio das Minas e Energia — Lei nú-
mero 4.676, de 16 de junho de 1965",
devendo as prestações de contas se-
rem instruídas com um extrato da
respectiva conta corrente <Lei número
1.489-51).

Parágrafo Único. Os juros das con-
tas abertas nos termos da Cláusula
anterior, constituirão rendas dirTTnlão
e serão recolhidas ao Banco da Bra-
sil S. A., para crédito da conta '-Re-
ceita da União" (Lei n' 1.439-51).

Cláusula Quarta — Se verificado
pelas Prefeituras a impossibilidade do
emprego dos recursos tratados na
cláusula segunda e seu parágrafo pri-
meiro dentro do exercício financeiro
vigente estas se obrigam, no prazo
de até l de dezembro de 1966, a depo-
sitar os saldos desses recursos em
conta do Ministério das Minas e
Energia, no Banco do Brasil S. A.
Agência Central de Brasília, Distrito
Federal, comunicando ao mesmo tem-
po, a execução dessa providência è
Divisão de Orçamento, do Departa-
mento de Administração, do Ministé-
rio das Minas e Energia, para que se
possa em tempo hábil, proceder a in-
clusão do recurso previsto em "Res-
tos a Pasar",' nos termos do artigo
T> da Lei n? 1.489-51.

Cláusula Quinta — As Prefeituras
Mimicipais da Eão Francisco do Gló-
ria e Coronel Murta, no Estado de
Minas Gerais, na execução dos ser-
viços relativos ao presente Termo de
Convénio, se obrigam à fiscalização
do Departamento Nacional de Aguas
• Energia, na forma do regulamento
aprovado pelo Decreto n° 57.617, de
^ de janeiro de 1966.

Cláusula Sexta — As Prefeituras
Municipais de:São Francisco do Gló-
ria e Coronel Murta, no Estado de
Minas Gerais, se obrigam a mandar
colocar em local de destaque da exe-
cução dos serviços, uma placa com
faixa em diagonal com as côrss verde
e amarela, conforme modelo a ser
fornecido pelo Ministério das Minas e
Energia, fazendo referência tratar-se
de obra do Governo Federal, custea-
da com recursos do Ministério das
Minas e Energia, citando separada-
mente cada uma: "Governo Federal
— Ministério das Minas e Energia —
obra a cargo da Prefeitura Municipal
— natureza da cbra — valor da con-
tribuição do Ministério das Minas e
Energia" e, quando houver, outras
fontes de financiamento!

Cláusula Sétima — As despesas de-
correntes da Cláusula anterior e as
de fiscalização dos serviços, referidas
na Cláusula Quinta, correspondentes
ao transporte, diárias para ^ locomo-
ção e alimentação, correrôo ^por con-

ta da parcela constante no "Plano CíáusiiZa JDéctwa — -O presente ( b) os bens e direitos que a ela ve-
de Aplicação", sob o titulo: "Encar-j Convénio está isento do pagamento i nbam a ser incorporados pelos pode-
gos Divenos".

Cláusula Oitava —
, do selo, "ex vi" do disposto no arti-

)s recursos í«r-| go 28, alínea I, letras "a" e -i", da
Lei n? 4..505, de 30 de novembro
1964.

necidos pelo Ministério das Minas
Energia, serão exclusivamente empre-
gados para atender aos encargos pro-
gramados e constantes dos pianos de
aplicação de que trata o Parágrafo
W da Cláusula Segunda, ficando obri-
gatória as prestações de contas das
Prefeituras Municipais de São Fran-
cisco do Glória e Coi . ...̂ a, no
Estado cie Minas Gerais, na forma do
que dispõe a Lei «•' Sói), tíe 23 ds se-
tembro de 1949 e fia Lei n' 1.489-51, j
combinado com o Decreto W? 637, de
l' de março de 1962. Só será firmado,
no ano seguinte, novo Convénio e
correspondente entrega de numerário,
se as Prefeituras Municipais de São
Francisco do Glória e Coronel Murta,
no Estado de Minas Gerais, efetuarem
as prestações de conta» dentro do
prazo legal, não só no que concerne1 -
ao obleto ciéste Convénio, como tam- Mauro Tlubav, Seoas^o
bem relativamente a outros . Convê-, Laajrooi ££««.

rés públicos;
c) os legados, doações e heranças

^ do seu patrimônio:
b) por fideicomissos em seu favor

'ios, corno fiduciária ou fidei-

de j que lhe forem destinados.
Art. 5? A manutenção da Fundação

Décima Primeira — A du- |
ração do presente Termo de Conve-
nto será de l (um) ano financeiro,

Cláusula Décima Seg-j,- - Este
Convénio não entrará en:
que tenha sido registrado pelo Tri-
bunal de Contas da União, a
responsabilizando o Governo da ; .
por indenização alguma EC aquela
Corte de Contas denegar o registro.

ária;
c) por usufruto que a ela for con-

ferido;
d> através cie rendas ern seu favor

constituídas por terceiros;
e) com a remuneração de seus ser-

viços;
/) com subvenções dos poderes pú-, * j / j uuiJJ. duu v CJ.1VVC3 uuo ywuci ca j^u-

E, estancio assim justos e aço. &OO6 bliooSi especjalrnente com Os recursos
pars firmeza e validade integral ^0 ' RSCes£MoK à sua subsistência e ao
que ficou estipulado, lavrou-se o pré- atsndimento de suas firialidades, que,
sente instrumento o qual depois de enualmente 0 orçamento do Distrito
lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes já mencionadas e pelas
testemunhas a todo o ato presentes:

.que parventura sejam celebrados
por conta de recursos orça dentários
e adicionais consignado» ao Ministé-
rio das Minas e Energia.

Parágrafo Único. Os documentos
comprobatórios da prestação de con-
tas, constan. desta Cláusula, deve-
rão ser encaminhados à Divisão de
Orçamento, do Departamento de Ad-

.
fcy Rosa e Femanao de Reasncle C£
pello e por mim Mariza Boechav. cucumpello e por
exercício na Divisão cie Orçamento,
do Departamento de Aduilau
do Ministério das Minas e Energia
que lawei o presente Termo. Brasília,
30 de junho de 1866. as) Mama
Boechat. E eu, António dos S:̂ -í-'-
Ribeiro, Chefe da Secfto de í
«ministro, do Ministério das Mina,, « amentc epavt-
mento de Administração, do Mír.e Energia, em quatro (4) vias,

Cláusula. .Vona - As Prefeituras
Municipais de São Francisco do Gló-
ria e Coronel Murta, no Estado de
Minas Gerais, ficam obrigadas ao
cumprimento das determinações da
Lei n? 4.797, de 20 de outubro de 1965,
regulamentada pelo Decreto n1? 58.016,
de 18 de marco de 1908, que dispõe o
emprego ' de madeiras preservadas e
dá outras providências.

rio das Minas e Energia, transcrevo
à vista do registro de fls. 51 verso a
54 do livro n? 6 de Termo de Couve
nío.

Brasília, 30 de junho de IO"/?. -

Federal lhe consignará;
0) com créditos suplementares e

adicionais que lhe forem outo;
para suprir necessidade urgentes.

TÍTULO n
CAPÍTXJLQ i

Dos Órgãos e sua-s Finalidades
Art, 6? São órgãos da
I — Conselho Deliberativo;
II — Presidência;
III — Conselho Piscai;
IV — Departamento de Administra-

ção;
V — Departamento Zcobotânieo;
VI — Departamento de • Experimen-

tação e Pesquisa. ,
CAPITULO II

Do Conselho Deliberativa
Art. 7? O Conselho, «i. - n ^t, *~ Ar, XlllJ. lr V OVJLiâtUUU J^CUUc:: a V ; V L > MK-

António aos Santos Ribeiro Chefe da r{. (X>mposto de sels (G) membros, sen-
secao de Investimentos, Auxílios e < -
Subvenções.

ido quatro (4) natos e dois (2) •..
cientre pessoas de notórios co-

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL.
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
DECRETO "N" N' 514 — DE l» DE

JULHO DE 1966

Promulga o Estatuto da
Zoobotânica ao Distrito FaderOl.
O Prefeito do Distrito Federal no

uso dos poderes que lhe conferem o
artigo 20, item II, da Lei n' 3.751,
de 13 de abril de 1960, e os artigos
3', 17 e 35 da Lei n' 4.545 de 10 de
dezembro de 1964, decreta:

Art. l* Fica promulgado o Esta-
'tuto õ'a Fundação Zoobotânica do

23.012 - 5-7-66 - Cr$ 40.000). j Uheciment03 ^ bio;,
§ l'> Caberá ao Prefeito do I.'-

Federal nomear os membros do Con-
selho Delibera Eivo.

§ 2' São membros natos do Come-
lho:

a) o Coordenador de Agricultura e
Pecuária tía Secretaria de Agr-

l zeaibro de 1964), com personalidade Itura e Produção fio Distrito Federal;
jurídica de direito privado, tem sua | b) o Coordenador de Recursos Na-
sede e foro na Capital da República i turais da Secretaria de Agricultura
e se rege pelo presente estat. -,e Produção do Distrito Federal;

Art. 2? A Fundação tem por fina- j c,i o Coordenador Regional do Mi-
lidacíe: 'nistério da Agr.e;:,

I — Manter coleção de plantas e j d) o Coordenador do Instituto tíe
animais vivos, sota a forma de repre- Biologfe} da U: ;-• de Brasília.
senia;S» ecológica, para educação, ré- | § S' Ao Governo Federal, através
creaçâo e para pesquisas b> do Ministério da Agricultura, caberá

II — Efeluar estudos e pa-sciiii:);i.s ia indicação de um cios nomes, ds li-
scbre a fauna e flora da região en» jvre escolha, devendo ao mesmo tcm-
que se situ« o Distrito Federal; {pó indicar o seu suplente.

III — Manter a produção tía plan- i § 4' O mandato cío.s conselheiros de
tas para a formação e cor/;c. '::e escolha e de seus suplentes terá
dos parques e estações i: ia duração de -dois (2) anos.

IV — Proporcionar facilidades para j § B' Em seus impedimentos, o Pre-
o trabalho de pesquisadores nacionais isídente e os membros natos do Conse-

ia e da

V — Contribuir para a formação ,no cargo que ocupam na actministni-
de mentalidade conservacionista da jeão do Distrito Federal, no Ministério
flora e da fauna, nos diferentes ní- j da Agricultura e na Universidade de
veis culturais da população;

VI .— Funcionar como órgão de
apoio da Secretaria de Agricultura i
Produção para a experimentação e

i Brasília.
Art. 8' O Conselho Deliberativo

contará com a colaboração de uma
Técnica Científica a qual

Distrito Federal, referendado pelos QU e5tranttelros- nõ domínio da zoolo- ilho Deliberativo serão substituídos
Exmos. Senhores Ministro da Agn- - pelos respectivos substitutos eventuais,
cultura e Curador de Resíduos do Mi- *
nistério Público do Distrito Federal,
que a este acompanha.

Art, 2' O referido Estatuto entra em
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, l» de julho de
"8? da Republica e T> cie Brasí-

lia,. — Plínio Cantíinhede, Prefeito.
Lucilio Brtggs Brito, Secretário de
Agricultura e Produção.

ESTATUTO'DA FUNDAÇÃO
ZOOBOTÂNICA DO DISTRITO

FEDERAL

TÍTULO I

CAPÍTULO I

pesquisa agropecuàrto, objetivando o !caberá fornecer subsldios técnico- -
desenvolyimento da região em que si- !entlfícos para os trabalhos dos De-
tua o Diswito federar, -Lamentos esecializa aos da Funda-

VII — Executar outras tareias que
lhe forem a^tas por convénios fir-

-Lamentos especializa aos da Funda-
o

Parágrafo unico. A constítuicão e o.
mados com entidades puoiicas, no ;.amento da referida Comissão
tadamente á Prefeitura ao DÍSU- ,,,, rir, R(apimpnt.n Tni.prn/i ,

Art. Í» A Fundação Zoobotânica 3o
:o Federal (FZDF) entidade in-1

tegrante da administração descentra-
I lizada do conjunto administrativo do j
j Distrito Federal (art. 3? inciso H «i
icvrt . 18 cía .Lei n" 4,546, de 10 de de-l venha « <-• ;

Federal e . o Ministério da Agricul-
tura.

Art. 3? A Fundação terá duração
indetermí:!

CAPÍTULO U

Do Património

• à do Regimento Interno da
Fundação

Compete "ao Conselho De-

a) aprovar os planos de trabalhos,
a proposta orçamentaria, e acompa-
nhar-lhes a execução;

b.) aprovar os f,-« internos
dos órgãos da Entidade;

c) aprovar normas de prestação d*
o« bens 9 direitos com que foi js&rvíçss;

laflttuida os qiw já aciquiriu e os que j ' dt) fixar normas para admis-o
'pessoal, sua remuneração e regir/-1

Art, 4' Constituem património da
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trabalho, tíe acordo com e Iegis''açio
vigenie do Distrito FedVral;

e) deliberar sobre a guarda, a apli-
cação e movimentação, dos benr da
Fundação;

í) decidir sobre a aceitação de doa-
ções, de legados e heranças desUaa-
oas ã Fundação;

f) examinar e aprov~r os balance-
tes, balanços e relatórios, que, com
pareceres do Conselho Fiscal, lhes se-
rfto submetidos pelo Presidente;

li) exalhinar e julgar os recursos
interpostos contra os atos do Presi-
dente ;
- i) autorizar o Presid,pjite a celebrar
contratos, acordos e convénios, a con-
trair obrigações, efetuar operações de
créditos, alisnar, onerar e adquirir
bens imóveis, bem como caucionar tí-
tulos de créditos;

j) deliberar sobre projetos e assun-
tos, que, pelo Presidente, lhe forem
submetidos.

Art. 10. Ao Prefeito do Distrito Fs-
tíeral compete vetar as Resoluções cio
Conselho Deliberativo que conflitem

• com os altos interesses da Adminis-
tração Pública, local, determinando ao
Presidente a convocação do referido
Conselho para leoxjrAj da matéria.
. Art. 11. O Conselho Deliberativo
reunir-se-á mensalmente para dsli-
berar sobre os assuntos de sua com-
petência.

Art. 12. O Conselho Deliberativo
reunir-se-á extraordinariamente sem-
pre que convocado p?!o Presidenta.

Art. 13. O Conselho Deliberativo
funcionará com a presença de três
membros, além do Presidente, e suas
welitaeraeóes srrão tomadas por maio-
ria de votos dos membros -presentes,
cabendo ao Presidente voto de de-
sempate.

Parágrafo único. Aos Diretores de
Be i_'.»:•'amento é assegurado assistir
K- reuniões do Conselho com direito
H opinar sobre matéria das respec-

tompstências .
A ~ t . 14. Ao Curador de Resíduos

t assegurado assistir às reuniões do
Conselho Deliberativo com direito a
tóscutir as matérias em pauta (artigo
9' aã Lei n? 4.158, de 28 de novem-
L. i ai

CAPÍTULO III

Da Presidência
Art. 15. A P:-es::íês;.?ia da Funda-

ção será exercida pelo Secretário de
Agricultura e Produção do Distrito
Federal.

Art. 16. Compete ao Presidente da
Fundação, além das atribuições que
lhe forem fixacías pelo ConselJfe De-
liberativo:

a; representar a Fundação em Juí-
zo ou fora dele;

b) convocar o Conselho Deliberati-
vo e o Conselho Fiscal, por ini
vá própria, por provocação de qual-
quer desses órgãos ou a pedido dos
Diretores do.v Departamentos;

c i velfir pela observância das dis-
posições legais e estatutárias em vi-
gor;

d) supervisionar as atividades da
Fundação e zelar pelo prestígio da
mesma, adotantío, nesse sentido, as
medidas que se fizerem necessárias;

e) presidir ai. reai&ões do Conselho
Deliberativo, participar das discussões,
apresentar propostas e exercer o voto
de desempate;

1) assinar convénios, acordos e
•on tratos;

g) movimentar, eonjuntamente, rom
o Diretor do Dapa -tcnento de Admi-
nistração, os fundos da Fundação,
mediante cheques, ordens de paga-
mentos, etc.;

ft) autorizar a transferência de do-
tações orçamentarias de acordo com
«s normas fixadas pelo Conselho De-
Hberativo;

{) nomear, admitir, exonerar, dis-
pensar, promovei-, conceder «cesso,
transferir ou contratar pessoal de
qualquer catejroria;

j) despachar com os Diretor
Departamentos e com o* aset

que lhe sejam diretamente subordina- • panhados da, súmula cios trabalhos
realizados ou p.ru realização;

e) £o!icirar ao Presidente a Convo-
cação do C.mseiho Fiscal para apre-
ciação de assuntos urgentes e inadiá-
veis cia comijstência daquele Conse-
Jhc,

/> exerce,' outras ptividacfes admi-
mstrativíts q'-ia lhe forem delegadas
nelvi Presírientf cia Fundação ou pelo
Conselho Delib^-a'^ o.

CAPITULO vi
La Departamento de Z^obotànica
Art-. 22. Ao Departamento de Zoo-

botúnica, subornado à Presidência
ria Funciação, cabe realizar estudos,
promover u, divulgação de jonheci-

de zoologia e botânica e diri-
Parqus Zoobotãnico.

CAPÍTULO VII

l) elogiar e impor penalidades, in-
clusive cie suspensão até trinta dias
e de rescisão de contrato ds trabalho
por justa causa;

m) baixar instruções de serviço;
7i) prover as funções de direção su-

parior, com audiência cio Conselho
Deliberativo;

o) prover as funções de direção in-
termediária ou de qualquer outra na-
tureza, em que a investidura depEnaa
de confiança:

p) apresentar, anualmente, as con-
tas da administração e, mens.
te, os balancetes ao Conselho Deli-
berativo, acompanhados de relatórios
do Departamento de Administração,
ouvido previamente o Conseiho Pis- í
caj. jgir

q) baixar resoluções ad referendum \
do Conselho Deliberativo na hipótese j
do art. 9°, m fine, nos casos de w- 'Do Departamento de Experimentação
géncia ou .quando o Conselho, por
qualquer raião, não se estiver reu-
nindo.

Parágrafo único. O Presidente da
Fundação poderá delegar competên-
cia nas matérias previstas neste arti-
go, mediante aprovação do Concelho
Deliberativo.

Art. 17. A Presidência contará
com:

c) Secretaria;
t» Assessor Jurídico.
Parágrafo único. A :

â .com a colaboração de asses-
sores.

CAPÍTULO IV

Do Conselho Fiscal
Art. 18. O Conselho Fiscal é cons-

tituído de quatro (4) membros efe-
íivos e igual número de .suplentes, to-
dos estranhos aos quadros da Fun-
dação.

l? Caberá ao Prefeito do Distrito
Federal nomear os membros do Con-
selho Fiscal, entre pessoas de ilibada
reputação e reconhecida competência.

3 2° Ao Governo Federal, através
do Ministério da Agricultura, caberá
3, indicação de quatro (4) nomes, dois
(2) para membros efetivos e dois (2)
para membros suplentes.

s 39 o mandato de cada membro,
efetivo ou suplente, terá a duração de
dois (.2) anos.

Art. 19. Compete ao Conselho Fis-
eal:

a) examinar os livros cont-ábeis e
papéis de escrituração da Funciação,

estado da Caixa e os valores em
depósito;

f>) lavrar no livro de "Atas e Pa-
sceres" do Conselho Fiscal os resul-
tados dos exames a que proceder;

c) apresentar ao Conselho Delibe-
rativo parecer sobre as atividades
económicas da Fundação, apontando
as irregularidades que apurar e su-
;erindO as mediêas que reputar iiteis;

ã) requerer a convocação do Con-
selho Deliberativo.

CAPÍTUIO V

Do Departamento de Administração

Art. 20. O Departamento de Ad-
ministração, subordinado à Presidên-
cia da Fundação, tem por finalidade
providenciar os meios para a realiza-
rão dos objetivos da entidade e dos
planos, programas e orçamento da
Fundação.

Art. 21. Compete ao Diretor do
Departamento de Administração:

a) superintender, coordenar e diri-
jir as atividades administrativas da
Fundação;

b) movimentar, junto com o Presi-
dente da Fundação, o dinheiro da en-
tidade, mediante cheques, ord- i
pagamentos ou outra forma P
na legislação em vigor;

c) solicitar ao Presidente a abertu-
ra de créditos suplementares e .adi-

e Pesquisa
Art. 23. Ao Departamento as Ex-

perimentação e Pesquisas, subordinado
à Presidência da Fundação, cabe rea-
lizar estudos e promover a experi-
mentação agropecuária com vistas ao
desenvolvimento da região em que se
situa o Distrito Federal, de acordo
com a Coordenação de Agricultura c
Pecuária ria Secretaria de Agricultura
de Produção e em plano integrado
com o Ministério da Agricultura.

TÍTULO III
Disposições Gerais e Transitórias
Art. 24. A estrutura e as atribui-

ções dos Departamentos constarão do
Regimento Interno da Fundação.

Art. 25. Os membros do Conselho
Deliberativo e do Conselho Fiscal fa-

.i jus a "jeton". .
Parágrafo único. Compete ao Pre-

feito a fixação do valor do "jeton".
Art. 26. A Fundação obedecerá às

seguintes normas para aplicação dos
recuisos financeiros que lhe forem
consignados no orçamento do Distrito
Federal:

a) organizará o seu orçamento e o
respectivo piano de aplicação confor-
me orientação do órgão próprio do
sistema auxiliar de administração;

li) observará, para compras e de-
mais contratos, as mesmas normas
adotadas peio Conjunto" Administra-
tivo do Distrito Federal;

c) a Fundação prestará contas pe-
rante o Tribunal de Contas do Dis-
trito Fed-eral, dos recursos recebidos
da Prefeitura.

27. Visando ao atendimento
do disposto no art. 5?, letra "f", do
presente Estatuto e artigos l' e 29,
letra "b", do Decreto n? 48.926, de 8
de 'setembro de 1960, do Senhor Pre-
sidente da República, a Fundação en-
caminhará à Prefeitura do Distrito
Federal e ao Ministério da Agricultu-
ra, m ocasião própria, subsidio para
serem incluídos recursos a ela con-
signatíc? nas propostas orçamentarias
do Distrito Federal e do Ministério
da Agricultura.

Art. 28. A Fundação extinguir-se-
á pç i- ato do Governo do Distrito Fe-
deral se comprovada a impossibilida-
de de atingir os seus fins ou pela au-
sência de recursos financeiros para
se manter.

Parágrafo único. Em caso de ex-
tinção, todos os bens da entidade pas-
sarão ao património do Distrito Fe-
cferal.

Art. 29. O Regimento Interno da
Fundação será. aprovado pelo Conse-
lho Deliberativo e instituído pelo Pre-
feito do Distrito Federal.

Art . 30. O presente Estatuto só po-
derá ser alterado por Resolução do

Art. 31. Serão automaticamente
substituídos em seus afastamentos ou
impedimentos temporários:

o) o Presidente pelo seu substituto
eventual na Secretaria cie Agricultura
e Produção;

ò) o Diretor do Departamento de
Administração por um dos Diretores
de Departamento, designado pelo Pre-
sidente.

c) os Diretores de Departamento
por ocupante de função de diretor no
respectivo Departamento, indicado
pela autoridade substituída e desig-
nacío pelo Presidente.

Art. 32. O presente Estatuto, apro-
vado pelo Prefeito do Distrito Fe-
deral, pelo Ministro da Agricultura e
pelp Curador de Resíduos do Minis-
tério Público do Distrito Federal,
substituirá, no seu todo, o anterior e
vigorará a partir de sua publicação.
— pt-ínio Cantanheãe, Prefeito do Dis-
trito Federal. — Ney Braga, Ministro
da Agricultara. — Francisco de Assis
Andrade, Curacíor de Resíduos do Mi-
nistério Público do Distrito Federal.

,Lum4U!>j • Conselho Deliberativo, aprovada pelo
c2> submeter, mensalmente. arrCoíi- ; Prefeito do Distrito Federal, pelo Mi-

selho Deliberativo,• ;i -;ítura e pelo Curador
dente da Fuiida-ção, bala: .

ATOS DO PREFEITO
DECRETOS DE 5 DE JULHO

DS 1966

O Prefeito do Distrito Federal, no
uío cie. suas atribuições legais, tenao
em vista o art. 20, item VII aã Lei
n? 3.751, de 13 de abril de If-tíO, em
combinação com o art. l9; § L' do
Decreto-lei n? 9, de 25 de junno de
1966, resolve:

N? 1.453 — Nomear o Coronel Ju-
randyr Palma Cabral para oxercer o
cargo de Chefe de Policia do Distrito
Federal.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, e ten-
do em vista o disposto no Artigo 34,
S 3'?, do Regimento Interno da Se-
cretaria de Serviços Públicos, aprova-
do pelo Decreto "N" n? 461; de 20 cie
novembro de 1965, resolve:

N? 1.454 — J-signar Wilma fei-
tas de Freitas, Técnica de Contabili-
dade, -nível 13; matricula n' 4.430,
ocupante da Função em Comissão de
Chefe da Seção Financeira símbolo
FC-8; para substituir em seus . ipe-
dimentos eventuais o Chefe do Ser-
viço de Administração da Secretaria
de Serviços Públicos.

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N? 1.455 — Designar Sebastião Ke.
zende Paiva, Armazenista, nível 8;
matricula n* 9.579, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal,
para substituir em seus impedimentos
eventuais o Chefe da Seção cie Pes-
soal, do Serviço de Administração, da
Secretaria de Agricultura e Produção.

O Prefeito do Distrito federal,
usando da- atribuição que ide confere
o Art. 7?, §§ l? e 4', do Estatuto da
Fundação Zoobotânica do Distrito Fe-
deral, atendendo ao l 3? do ^nesmo
artigo, resolve:

N? 1.456 — Designar o Doutor João
Maria Bello Lisboa, para exercer a
função de membro do "Conselho De-
liberativo" da Fundação Zoobotânica
do Distrito Federal, com mandato de
2 (dois) anos, contados da publicação
deste Decreto.

O Prefeito do Distrito Federal,
usando da atribuição que lhe confere
o Art. 7?, §§ l? e 49; do Estatuto cia
Fundação Zoobotânica do Distrito Fe-
deral, resolve:

NI 1.457 — Designar o Doutor José
Passos Porto, para exercer a função
de membro do "Conselho Deliberati-
vo" da Fundação Zoobotânica do Dis.
trito Federal, com mandato de 2 (dois)
ano*;.- contados da publicação deste
Decreto.
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N? 1.458 — Designar o Or. Stenio relativa ao pagamento de diferença de
de Araújo Bastos, para exercer a
função de suplente de José Passos
Porto, no Conselho Deliberativo da
Fundação Zoobotânica do Distrito Fe-
deral, pelo tempr que durar t- man-
dato deste.

N? 1.459 — Designar o Dr. Roberto
Onetti Soares, para exercer a função
cie suplente de João Maria Beilo Jj.s-
bóa, no Conselho Deliberativo da
Fundação Zoobotânica do Distrito Fe-
deral, pelo tempo que durar o man-
dato deste.

N'.' 1.480 — Designar Rubens Ztfe-
rino do Anisa-al, para exercer a fun-
ção de membro do "Conselho Piscai"
da Fundação Zoobotânica rio Distrito
Federal, com mandato (ie 2 (dois)
anos, contados da publicação aeste
Decreto.

N? 1.461 — Designar o Doutor La-
tíblau Godofredo Dias Carneiro Neto,

n exercer a função cis membro do
nselho Fiscal" da Fundarão Zoo-
nica do Distrito Federai,

vencimentos (artigo 59 da Lei 4.242,
de 17 de junho de 1963).

Ficou, também, decidido incluir no
expediente a ser encaminhado à Pre-
feitura, uma consulta sobre a existên-
cia de recursos para suplementar a
dotaçã 41.2 15 — Automóveis, Cami-
nhões c Semelhantes.

Nada mais havendo a tratar, de-
clarou o Senhor Presidente encerrada
a Sessão, às 18 horas, e ordenou a
lavratura da presente ata, que, lida e
achada conforme, vai subscrita por
mim, Secretário, e assinada pelo Se-
nhor Presidente, Senhores Ministros
e Senhora Procuradora Geral.
REGIMENTO INTERNO DO TRIBU-

DE CONTAS DO DIS
-K

TRI
STRITO

CAPÍTULO I

Do Tribunal
Art. l? O Tribunal de Contas do

- . ... com'^Distrito Federal, com a composição,
.dato de 2 (dois) anos, contactos jurisdição e "competência previstas

.blicação deste Decreto. nas Le'is n?s 3.751, de 13 de abril de
O Prefeito do Distrito Federai, usan-hgeo, 3.948, de l' de setembro de 1961

do cia atribuição que lhe 'confere o Ar- : e nas demais normas da legislação do
tigo 18, ii5 l» e 3'; do Estatuto da | Distrito Federal, continuará a reger-
Fundacão Zoobotânica do ,'Jist.rito Fe- j se, subsidiariamente, no que couber,
deral, atendendo o § 2? do .nesrao su- quanto à sua organização e funciona-
tigo, resolve: mento, até que editada Lei Orgânica

.1.462 — Designar o Jpoutor
de Almeida, para exercer a .

específica, pelas normas legais ati-
nentes ao- Tribunal de Contas da
União.

CAPÍTULO n
Do Ministro. Semanário

Art. 2? Caberá a um dos Ministros,
cada semana, por ordem decrescente
de antiguidade, autorizar o registro
diário das ordens de pagamento e de
adiantamento, até a importância de
Cr$ 500.000 (quinhentos mil .cruzei-
ros, inclusive o registro o posteriori
simples.

Parágrafo único. Aplica-se, no que
couber, com referência ao Ministro
Semanário, o Ato n? 4,(de 10 de fe-
vereiro de 1939, do Tribunal de Con-
tas cia União, com as modificações in-
troduzidas até a presente data.

CAPÍTULO m
Jo Presidente

Art. 3? O Presidente, como delega-
do do Tribunal para a direção geral
dos seus trabalhos, exercerá as atri-
buições previstas nos arts. 128, 137 e
124, parágrafo único, da Lei n9 830,
de 23 de setembro de 1949 e mais as
seguintes:

I — Presidir às Sessões do Tribu-
nal, mantendo a ordem, regulando a'
discussão, encaminhando as votações
e proclamando os resultados;

II — Representar o Tribunal em
atos públicos e solenidades;

III — Participar dos julgamentos
do Tribunal, com voto nas questões
administrativas (salvo as que envol-
verem apreciação de ato da Presidên-
cia), nas alusivas a modificações dês-
te Regimento e para desempate, nas
demais;

IV — Distribuir, segundo as nor-
mas editadas pelo Plenário, aos Mi-
nistros e Auditores, os processos su-
jeitos à deliberação do Tribunal;

V — Convocar sessões extraordiná-
rias do Tribunal;

VI — Convocar Auditor, para a
substituição de Ministro, nos termos
da lei e deste Regimento;

VII — Corresponder-se, em nome
do Tribunal, com as autoridades su-

. — , ..„ .̂..̂  periores do Distrito Federal, da União
mando de Araújo Mello declarou e de outras entidades públicas;
aoerta a Sessão:

VIII — Prestar informações, com
referência a litígios judiciais, ao Po-

cão de membro do ''Conselho Fiscal"
da Fundação Zoobotânica no .'Jistrito
Federal, com mandato de 2 (dois)
imos, contados da publicação deste
Decreto.

N1' 1.463 — Designar o Doutor Her-
menegildo Bastos Campos, (.ara exer-
cer a função de membro do 'Carva-
lho Fiscal" da Fundação Zoobotâivca
do Distrito Federal, com mandato e
2 (dois) anos, contados da publica-
ção deite Decreto.

N'-1.464 — Designar o Dr. Newtoh
Costa, para exercer a função de su-
plente de Oswaldo de Almeida, no
"Conselho Fiscal" da Fundação Zoo-
botânica do Distrito Federal, pelo
tempo que durar o mandato deste. •

N9 1.465 — Designar o Or. Nylo
Gomes de Almeida, para *>xercer a
função de suplente de Hermenegildo
Bastos Campos, no Conselho i-'i:-dl
dá Fundação Zoobotânica do Distrito
Federal, pelo tempo que durar o man-
dato deste.

N9 l.r'6 — Designar António Abrão
Sebba, para exercer a função de eu-
plente de Rubens Zeferino c>o Ama-
ral, no Conselho Fiscal da .^indaçáo
Zoobotâ-nica do Distrito Federal, ;>elo
te"mpo que durar o mandato ciéste.

- K' 1.467 — Designar Waiter Lima,
para exercer a função de suplente de
Ladislau Godofredo Dias Carneiro
Neto, no Consalho Fiscal ca Funda-
ção Zoobotânica do Distrito Federal,
pelo tempo que durar o mandato
deste.

Distrito Federal, 5 de julho de i9tí6;
78? da República e 79 de Brasília. —
Plínio CantanJieâe, Prefeito,

Tribunal de Contas do Distrito
Federal j

Ata da 37' Sessão Administrativa

Aos 6 dias do mês de junho de 1966,
às 17 horas, estando presentes os Se-
nhores Ministros Cyro Versiani dos
Anjos e Saulo Diniz e a Senhora Pro-
curadora Geral, Doutora Elvia Lor-
dello Castello Branco, o Senhor Pre-
sidente em exercício, Ministro Segis-

O Plenário, por unanimidade, apro-
vou a redação final dada ao projeto
ae Regimento Interno da Casa, o qual
passa a integrar a presente ata.

• •í , foi o Senhor Presiden-
te autorizado a promover, janto à Se-
cretaria de Finanças da PDF, as me-
âtda,s necessárias ao cumprimento da

<3o Supremo Tribunal Federal,

der Judiciário e ao Ministério Público,
de acordo com o que o Tribunal re-
solver;

IX — Expedir as instruções e de-
mais normas editadas pelo Tribunal;

X — Apresentar, ao Plenário, rela-
tório de sua gestão, até dois meses
npós o término do seu mandato;

XI — Exercer a polícia interna, in-
clusive proibindo a entrada, no Tii-
bunal, de pessoas estranhas ao ser-
viço, cuja frequência ofc permaiyín-
cia seja inconveniente à ordem t ã
disciplina;

XII — Ordenar a restauração de
processos extraviados;

XIII — Autorizar devolução de do-
cumentos que sejam dispensáveis na
constituição dos processos, a requeri-
mento dos interessados, ou mediante
representação da Secretaria;

XIV — Providenciar, em geral, so-
bre as necessidades do Tribunal e
suas instalações, tomando têdas as
medidas para a regularidade dos ser-
viços;

XV — Dar conhecimento ao Plená-
rio em cada Sessão, dos atos e fatos
que interessam ao Tribunal e subme-
ter-lhe previamente, as matérias de
sua competência que entenda contro-
vertidas e, por isso, dependentes de
uniformização; -

XVI — Relatar em Plenário, den-
tro do prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, os recursos contra atos da Pre-
sidência, quando sejam previstos pela
legislação ou em normas editadas pelo
Tribunal;

XVII — Submeter à deliberação do
Plenário, mediante distribuição a re-
lator, no prazo mínimo de 48 (qua-
renta e oito) horas, todas as maté-
rias cuja ôecisão não caiba, nos ter-
mos da lei e deste Regimento, à Pre-
sidência .

CAPÍTULO IV

Das substituições ao Presidente, aos
Ministros e do Procurador-Geral

Art. 4? O Presidente do . Tribunal,
em caso de férias, faltas ou impedi-
mentos, será substituído, sucessiva-
mente, pelo Vice-Presidente e. obede-
cida a ordem decrescente de antigui-
dade, pelos demais Ministros.

Art. S? Os Ministros serão substi-
tuídos pelos Auditores, nas seguintes
hipóteses:

I —^Quando ocorrer impedimento
ocasionar do Ministro e a substituição
for necessário à integração do quorum
mínimo;

II — Em caso de férias, licença ou
outro afastamento, do qual resulte a
ausência de mais de um Ministro.

§ 19 — No caso previsto no item II
deste artigo, a convocação de Auditor
perdurará durante toda a ausência
do substituído, ainda que cesse con-
vocação de Auditor mais antigo.

§ 29 A convocação de Auditor cons-
tará da ata da Sessão, no caso pre-
visto no item I deste artigo, e, de
ofício do Presidente, quando ocorrer
a hipótese de que trata o item II dês-
te artigo.

Art. 69 A substituição de Procura-
dor-Geral constará de comunicação
escrita do Procuratíor-Adjunto ao Pré
sidente, e a cessação da substituição
será comunicada também por escrito,
ao Presidente, pelo Procurador-Geral.

Art. 79 No exercício da substituição
de Ministro, o Auditor somente não
participará da eleição do Presidente
e do Vice Presidente.

CAPÍTULO V

Dos férias dos Ministros, rrocurador-
Geral, Procurador-Adjunto e Audito-

res

Art. 8' Na primeira quinzena do
mês de dezembro de cada ano, o Ple-
nário aprovará escala de férias, para
o ano seguinte, dos Ministros, Pro-
curador-Geral, Procurador-Adjunto e
Auditores, organizada pelo Presidente,
mediante comunicação de cada um
dos Ministros, dos Auditores e do Pro-
curador-Geral, com obediência às se-
guintes normas:

I — Os períodos serão de 60 (ses-
senta) dias corridos;

II — Não podenãa coincidir, no todo
ou em parte, as férias de mais de dois
Ministros, de um Auditor com as de
outro, nem as do Procurador-Geral
/:om as do Procurador-Adjunto;

III — Sònvmte em casos excepcio-
nais poderão ser acumuladas férias ou
fracionados os períodos, mediante jus-
tificação escrita a ser apreciada pelo
Plenário.

§ 19 Aprovada a escala, quaisquer
modificações dependerão de delibera-
ção do Plenário.

§ 2» O fracionamento ou interrup-
ção de férias do Procurador-Geral in-
dependerão da aprovação do Plenário,
ao qual, toâavia, serão comunicadoa
para fins de anotação. Quanto ao
Procurador-Adjunto, dependerão da
aprovação do Procurador-Gera;
do, também, objeto de comuii:
ao Plenário, para os mesmos fins.

CAPÍTULO vi
Das Licenças

Art. 99 As licenças aos Ministros,
Proeurador-Geral, Auditores e Pro-
curador-Adjunto serão concedicír

Io Plenário, sendo as referentes à s. u-
de, em face de atestado, preíe
mente passado por médico a -
do Tribuaal. e -es demais, •
documentação prevista eru

CAPÍTULO vn
Da Secretaria

Art. 10. A Secretaria terá organi-
zação e funcionamento nos têiv

regulamentares editadi
Tribunal.

Parágrafo único. Ao pessoal da Se-
cretaria, regido pelo Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União
e leis que complementam (art. 30 da
Lei n? 3.751, citada) aplicándo-se as
respectivas normas regulamentares
naquilo em que não colidirem com re-
gulamentação específica eãitada pela
Tribunal.

CAPÍTULO VIII

•ões e da ordem dos tra
Seção l

Das Sessões
Art. 11. Às segundas, quarta;

tas feiras, às 15 (quinze) horas, te-
rão início as sessões ordinárias,
ficada a existência de número ;
a presença da Procuradoria-Gc
do Procurador-Adjunto como seu re-
presentante.

5 1° 8? não houver número legal.'o
Presidente ordenará a lavratura >la
um termo de presença, ficando, trans-
ferida para a sessão imediata a ma-
téria constante d-a pauta, independen-
temente de nova lista.

§ 29 Havendo número legal, o Pre-
sidente declarará aberta a sessão a
ordenará, ao Secretário, a leitura da
ata, que, depois de discutida e apro-
vada, com as retificações que houver,
será abaulada pelos que estiverem pre-
suntes.

S 3? A leitura da ata poderá ser da-
da eomo feiiA, se cada um dos Mi-
nistros e o Procurador-Geral recebe-
rem, antes tíu sessão, uma cópia d»
mesma. Em tal caso, proceder-se-â
ao expediente, para comunicações, ex-
plicações, requerimentos e indicações.

Art. 13. Esgotados os assuntos do
expediente, pássar-se-á ao julgamen-
to de processos, que serão relatados
pelos Ministros e, em seguida, pelos
Auditores, obedecida, em ambos os
casos, a ordem decrescente de anti-
guidade, salvo motivo relevante acei-
to pelo Plenário.

Art. 14. As sessões serão encerra-
das às 18 (dezoito) horas, só admi-
tida a prorrogação para que se pros-
siga julgamento iniciado.

§ 19 Para a apreciação Se questões
administrativas ou matéria regimen-
tal, poderão ser realizadas sessões es-
peciais.

§ 29 As sessões extraordinárias se-
rão realizadas para a .apreciação d«
matéria urgente, por convocação do
Presidente, ou por deliberação do Ple-
aário, em face de proposta de Minis-
tro ou do Procurador-Geral,
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SEÇÃO II

Da ordem, dos trabalhos

Art. 15. Os trabalhos compreende-
rto três fases:

«) relatório;
&) (iiscussão; .
01 votação.

SECÃO m
Do Relatório

.í/t. 16. O relatório consistira em
líicão sucinta da matéria a ser
ida, destacadas as questões em

que acaso se divida, de modo a facili-
tar a votação era separado.

Art. 17. Durante o relatório, o Re-
lator não será interrompido por apar-
tes ou pedido de informações.

Art. 18. Após o relatório, poderá
usar da palavra o Procurador-Oeral,
»e o requerer.

Art. 19. Nos julgamentos de pro-
cessos de prisão administrativa, cie
tomada de contas e em casos excep-
cionais de natureza administrativa,
pederá haver sustentação oral pelas
partes, por intermédio de advogado,
a juízo do Tribunal, depois do relató-
rio e por Io (dez) minutos, prorrogá-
veis por mais cinco (5), a critério do
Presidente.

Parágrafo único. Após a sustenta-
ção oral, poderão pronunciar-ss sobre
& mesma, sucessivamente, o Procura-
tíor-Geral e o Relator.

SEÇÃO IV

Da discussão
Art. 20. Posta em discussão a ma-

téria, poderão os Ministros fazer uso
<Ja palavra, por duas vezes, na ordem
em que e pedirem, pelo prazo de 15
(quinze) minutos cada um.

§ l? Aberta a discussão, o Procura-
dor-Geral só poderá falar por delibe-
ração do Plenário, em face de reque-
rimento de Ministro, e sobre o ponto
que for especificado.

í y> O Presidente não participará
<5a discussão quando se tratar de ma-
téria em que só lhe caiba voto de
desempate.

5 39 Durante a discussão, permitir-
r?-c.® breves apartes, desde que pro-
cedidos de licença do orador.

S 4? Mesmo que esteja eventual-
mente ausente o Procurador-Geral,
terá lugar o julgamento, desde que
conste dos autos, o seu parecer.

Art. 21. Encerrada e, discussão,
qualquer dos Ministros ou o Procura-
tíor-Geral poderá solicitar vista do
processo, cuja devolução deverá ser
"feita, no máximo, na segunda sessão
ordinária que se seguir.

Parágrafo único. Pedindo vista
mais de um ^Ministro, obsdecer-se-á
à ordem das solicitações.

Art. 22. Na fase de discussões, po-
derá o Presidente, a requerimento do
Relator, ou de qualquer Ministro,
suspendendo-se ou não, os trabalhos,
convocar técnicos da Secretaria do
Tribunal, para prestarem, verbalmen-
te, informações complementares ou
elucidativas sobre o assunto em exa-
me.

Parágrafo único. Os servidores a
que se refere &ste artigo exporão o
que lhes for determinado, responden-
do depois às questões formuladas pe-
los Ministros e peio Procurador Ge-
ra!.

Art. 23. Devolvido o processo, na
ocasião em que for dada a palavra ao
Relator, terá prosseguimento o Julga-
mento do feito, preferentemente a to-
dos os demais.

Parágrafo único. Nenhum processo
terá sua decisão ou julgamento pros-
seguido, sem que esteja presente o
Relator, salvo se esse falhar a mais
de ríuas sessões, houver deixado o
cargo, ou tiver declarado que se au-
sentará por prazo superior a dez (10)
cfias. Nestes casos terá prossrgwmen-
to o julgamento, mediante r . - ; < i - : í : i -
buiçao, e reabertura da discussão.

EEÇÃO v
Do votação

Art. 24. A discussão seguir-se-á a
;votação.

§ l? A requerimento úe Ministro e
havendo relevante interes.se público,
poderá o Tribunal adiar, para outra
sessão, a votação de qualquer feito.

l 2? Também será adiado o prosse-
guimento da votação se, após o seu

j início, um dos Ministros solicitar vis-
ta tío processo.

§ 39 A votação ou seu prossegui-
mento, nos casos previstas nos pará-
grafos anteriores, será procedida de
reabertura da discussão, se assim de-
cidir o Plenário.

Art. 25. Votará em primeiro lugar,
o Relator, e, pela ordem de antigui-
dade, os demais Ministros,

Art. 26. Depois de votar o Relator,
qualquer Ministro poderá requerer
Conselho, a fim de melhor se infor-
mar do caso.

§ l? O Conselho realizar-se-á na
Sala de Sessões, onde só poderão per-
manecer os Ministros, Auditores, Pro-
curador-Geral e o Procurador-Adjun-
to e o Secretário das Sessões.

l 2' Comunicada ao Presidente a
devolução do processo, pelo Ministro
que o houver recebido com vista, pros-
seguirá seu julgamento, preferente-
mente a todos os demais.

§' 3? Quando, feita a comunicação
ao Presidente, não estiv-jr presente o
Relator, será o julgamento adiado
para a primeira sessão em que sua
presença se verificar, caso em que o
prosseguimento preferirá a todas as
demais decisões ou julgamentos.

§ 4? Quando a ausência c>o Relator
estiver prevista para jrazo superior
a dez (10.) dias, será o processo redis-
tribuído, reinciando-se o julgamento,
mas considerando-se colhido o voto
anteriormente proferido, mesmo se o
Ministro houver deixado o cargo.

Art. 27. Do prosseguimento da vo-
tação não participará o Ministro que
não houver assistido ao relatório e
em caso de falta de número, será o
julgamento adiado.

Parágrafo único.. Se a falta de nú-
mero decorrer de ausência prevista
para prazo superior a 15 (quinze)
dias, será feito novo relatório, e,
quando for o caso, facultado novo
pronunciamento ao Procurador-Ge-
ral, considerando-se colhido os votos
anteriormente proferidos, inclusive
pelos que hajam deixado o exercício
do cargo de Ministro.

Art. 28. Qualquer Ministro poderá
fazer "filara coes de voto, requerendo
que a ttissma, suscitamente ou por
extenso, conste da ata, para o que a
apresentará por escrito, antes da la-
vratura desta.

§ l? Se protestar por declaração
de voto para constar de acórdão, o
Ministro apresentá-lá-á até a data da
aprovação do mesmo.

§ 29 As declarações de voto recebi-
das fora .de prazo, ou sem .protesto
prévio, serão apenas mandadas jun-
tar aos autos, com essa nota, não pó-,
dendo produzir nenhum efeito ex-
terno.

Art. 29. Verificado empate na vo-
tação, o Presidente desempatará com
o seu~voto.

Art. 30. As questões prejudiciais e
as preliminares que forem suscitadas
no julgamento serão decididas antes
do mérito, na ordem determinada pelo
Presidente, por indicação do Relator
de ofício, ou a requerimento de qual-
quer Ministro.

Parágrafo único. Levantada uma
preliminar, pelo Relator ou por qual-
quer Ministro, será dada a palavra
ao Procurador, a fim de sobre ela se
pronunciar.

Art. 31. Se forem rejeitadas as pre-
judiciais * IMS preliminares, ou, »a com
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a sua decisão, não for incompatível
a apreciação do mérito, prosseguir-
se-á na discussão da matéria princi-
pal, que será votada inclusive pelos
Ministros vencidos nas preliminares e
nas prejudiciais.

Art. 32. As questões do mérito po-
derão ser destacadas, a juízo do Pró-
sidr-ni-e, para votação em separado na
ortic-m por ele determinada, de oficio,
ou -A requerimento de qualquer Mi-
nistro.

Art. 33. Esgotados os julgamentos,
i'iiado.s os restantes, poderá pedir

\ a palavra qualquer Ministro, ou o
urador-Geral, para as considera-

ções que desejar fazer.
Art. 34. Terminadas as exposições

le se refere o artigo anterior, ou
se ninguém usar da palavra, pás:':
se-á à assinatura de acórdãos, findo
o que o Presidente declarará encer-
rada a sessão.

Art. 35. Das sessões se lavrará ata
circunstanciada, da qual constará:

I — O dia, mês e ano, bem como a
hora de abertura e de encerramento
da sessão;

II — O nome do Ministro que pre-
sidiu à mesma;

III — os nomes, por orcíem <Je an-
tiguidade, dos Ministros, presentes â
Sessão, dos Auditores, do Procurador-
Gr-ral ou do Procurador-Adjunto;

IV — O resumo de cada processo,
com a mdicaçãa: -

a) do número e das partes;
b) o nome do Relator;
c) do objeto e do seu 'valor, bem

como das ãemais especificações «j«e
servirem para identificá-lo;

d) da decisão, interlocutória ou de-
finitiva, com a especificação dos vo-
tos vencedores e dos vencidos, em
prfliminar. se houver, e no mérito;

e) da designação do relator do
acórdão, ou parecer, se vencida o Re-

jlator.
VI — As demais ocorrências da tes-

: são.
CAPÍTTOO ix

Das disposições especiais
Art. 36. Somente se estiverem pre-

sentes quatro (4) Ministros efetiros,
inclusive o Presidente, e se tiverem
sido apresentadas em Sessão, poderão
ser votadas emendas a este Regi-
mento.

Art. 37. Somente com a presença
de três (3) Ministros efetivos, inclu-
sive o -Presidente, poderão ser votadas
questões administrativas de relevân-
cia.

Art. 38. Quando se tratar do pro-
vimento ou da vacância de cargos,
efetivos ou em comissão, e de funções
gratificadas ou de extranumerário,
será tomada tíecisão especificado Ple-
nário em cada caso.

Art. 39. Quando *e tratar da ex-
pedição de normas, a votação se fará
por capítulos, salvo se apresentadas
emendas por escrito.

Art. 40. Nes providências adminis-
trativas destinadas a possibilitar aos
Ministros e ao Procurador-Geral a
execução dos serviços a seu cargo, t
ao resguardo de seus direitos e prer-
rogativas, atender-se-á à paridacte
consagrada em lei, para a atribuição
equitativa dos encargos ou vantagens.

Parágrafo único. Idêntico critério
se aplicará em relação aos Auditores
e ao Procurador-Adjunto.

Art. 41. Até 31 de dezembro de
1968, continuará competindo ao Pre-
sidente o provimento dos cargos «
funções ern comissão e das funções
gratificadas.

CAPÍTULO x
Disposições finai»

Art. 42. ftvts Re»im.snto entrará
•;r na data de sua publicação,

-••.laa ss âíspósicõcs era eonfvA-
ri •

Váráin-úfo tit;.tc;.'. °f< exars ou
aêste RegíKienitij scrSd
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